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INTRODUÇÃO

As atividades profissionais dos auditores e dos contabilistas cer-
tificados são muito valorizadas. Espera-se sempre que os seus traba-
lhos contribuam, de forma decisiva, para a deteção e mitigação dos 
riscos a que as empresas estão sujeitas.

As falências têm na sua origem, entre outras situações, riscos de-
senvolvidos por algumas empresas. Com a implementação de me-
canismos de controlo, através dos auditores e dos contabilistas cer-
tificados, é possível anular esses mesmos riscos, e, provavelmente, 
evitar as falências.

As rotinas empresariais complexas são marcadas por riscos ine-
rentes. A gestão e o acompanhamento dos riscos contribuem para a 
sua prevenção e a sua materialização. Os profissionais têm de estar 
preparados para esses imprevistos.

Na verdade, as profissões de auditores e dos contabilistas cer-
tificados têm por exigência e fundamento os necessários conheci-
mentos e saberes científicos e tecnológicos. Estes saberes devem ser 
direcionados para avaliarem processos de trabalho, produtos, riscos, 
para a resolução de problemas, e também para a regulação das práti-
cas e dinâmicas nas diversas áreas em que se situam.
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A PROFISSÃO DE CONTABILISTA 
CERTIFICADO

O estudo da história da contabilidade proporciona o conheci-
mento das atuações e os requisitos no âmbito desta profissão, o seu 
desenvolvimento e as suas influências. 

É uma verdade percetível que o mundo está em contínuo proces-
so de evolução, facto que proporciona mudanças em todas as áreas, 
principalmente no que diz respeito à tecnologia. Em decorrência 
disso, os processos de contabilidade modificaram-se, melhoraram 
com o decorrer do tempo e das evoluções que ocorreram, como 
as mudanças culturais, económicas, financeiras, sociais, políticas e 
científicas.

A importância da contabilidade é fundamental para a sociedade e 
para as empresas. É uma evidência o seu desenvolvimento contínuo, 
da idade antiga até a idade contemporânea, denominado período 
científico. Além do mais, o mercado de trabalho é bastante amplo 
e exigente para os profissionais da área. As empresas necessitam de 
um Contabilista Certificado (ex- Técnico Oficial de Contas), que 
deve ser responsável pelos seus registos contabilísticos e fornecer 
informações confiáveis aos seus utilizadores. 
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Há várias finalidades na utilização da contabilidade, mas as mais 
relevantes são o planeamento, o controlo e o suporte no processo 
de decisão. O planeamento é uma tarefa de gestão que procura de-
terminar o caminho mais apropriado e que está relacionado com a 
preparação, organização e estruturação de determinados objetivos. 
Há diferentes tipos de planeamento, a saber: 

a) Planeamento económico  - tem como finalidade determinar 
os objetivos e os meios de uma empresa para criar estratégias 
destinadas ao seu benefício e desenvolvimento.

b) Planeamento financeiro  - está relacionado com a gestão das 
vertentes financeiras de uma empresa. O adequado planea-
mento financeiro permite às empresas administrarem as suas 
finanças de forma mais organizada, eficiente e sustentável. 

c) Planeamento empresarial - facilita, de forma substancial, a ges-
tão de uma empresa. Há três tipos de planeamento empresarial 
que o gestor pode aplicar na administração da sua empresa:

Planeamento Operacional;

Planeamento Estratégico;

Planeamento Tático.

Controlo - é o modo utilizado para administrar e confirmar se as 
ações executadas pela empresa estão em conformidade com o que 
foi planeado. 

O processo de decisão é constituído pelo conjunto de procedi-
mentos que fazem com que se consiga realizar os objetivos preten-
didos e estipulados no planeamento. 
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As auditorias devem ser realizadas segundo as normas técnicas 
em vigor. 

As empresas à medida que crescem e se desenvolvem exigem 
algumas modificações administrativas, técnicas e comportamentais 
para que tenham sucesso nos empreendimentos. Em cada fase as 
empresas requerem dos seus empreendedores mudanças comporta-
mentais, que implicam a aquisição de novos conhecimentos visando 
suprir as suas necessidades operacionais. No ambiente organizacio-
nal a procura por resultados é constante, como consequência é pre-
ciso transformar processos, produtos e estruturas orgânicas. 

As características mais marcantes nas empresas são:

a) Sistemas e estruturas organizacionais e funcionais. Estes re-
presentam as estruturas nas quais uma empresa está confi-
gurada. Essas estruturas definem como cada divisão de um 
negócio é formada, a hierarquia de quem se reporta e para 
quem, e como flui a comunicação por toda a organização. 
Com um sistema organizacional bem definido, todos os fun-
cionários conhecem o negócio e sabem o que é esperado de-
les e a quem se devem reportar. Ou seja, uma boa estrutura 
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organizacional estabelece a hierarquia e o fluxo de comuni-
cação numa empresa. 

b) Visão e criatividade institucionalizadas. É uma característica 
fundamental para garantir o sucesso de um negócio. A cria-
tividade é considerada um talento. A ausência de criatividade 
é um obstáculo à competitividade das organizações com re-
flexos na economia global. É preciso estimular a segurança e 
a confiança dos colaboradores preparando-os para que con-
centrem as suas energias criativas nos objetivos das empresas 
e encontrem boas práticas no desempenho, aproveitando as 
oportunidades. Os colaboradores criativos produzem ideias 
inovadoras ao nível dos produtos, das práticas e dos procedi-
mentos organizacionais. 

c) Orientação para os resultados. As empresas precisam de ter 
objetivos estratégicos bem definidos e desenvolver uma orien-
tação voltada para os resultados, caso contrário, perdem a sua 
função de existir. Estabelecer metas impossíveis, além de criar 
grande frustração, impede que o esforço seja direcionado para 
algo que trará resultados. Os profissionais com orientação para 
resultados dedicam maior esforço para os objetivos potencial-
mente controláveis. Os bons resultados só serão obtidos se 
alinharem os produtos e serviços às necessidades dos clientes. 
Assim é bastante natural que um funcionário orientado para 
resultados motive os colegas para que eles contribuam com a 
sua parte. 

A existência de um propósito comum, o sentido de comuni-
dade e a participação colaborativa dos profissionais são alguns 
dos indicadores de qualidade das organizações, onde todos, 
em conjunto, podem aprender e cooperar. Neste domínio, 
tem-se generalizado e acentuado a tendência para organizar e 
desenvolver o trabalho em equipas multidisciplinares que ten-
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OUTRAS PUBLICAÇÕES DO AUTOR ÁREAS ECONÓMICA, 
FINANCEIRA, AUDITORIA E DE CONTABILIDADE 

São artigos publicados no semanário Vida Económica conside-
rada a publicação especializada com maior audiência nas empresas 
e profissionais. 

“QUEM ESTÁ INCOMODADO COM O TRABALHO DA 
AUDITORIA EXTERNA PÚBLICA INDEPENDENTE?”

A importância deste tipo de auditoria está direcionada para os 
dinheiros públicos e a respetiva utilização que constituem, sem mar-
gem para dúvidas, um dos núcleos essenciais do funcionamento de 
um Estado de Direito, Democrático e Social. Com rigor, conside-
ra-se que qualquer uma destas três dimensões estaduais vê a sua 
existência perigar se os recursos públicos não forem corretamente 
geridos e utilizados. Assim sendo, o controlo independente sobre o 
seu uso deve ser sempre um controlo efetivo e real, no sentido de 
resultar em consequências efetivas para os sujeitos e agentes infrato-
res. Está em causa o adequado uso das receitas públicas. 

www.vidaeconomica.pt/vida-economica-1/publicacoes/edicao-num-1824-
-do... sexta-feira 13 de março de 2020. 

“AS VÍTIMAS DA SOCIEDADE SUPER CONSUMISTA E 
DA ELEVADA TRIBUTAÇÃO FISCAL” 13/11/2020 — “AS 
VÍTIMAS DA SOCIEDADE SUPER CONSUMISTA E DA 
ELEVADA TRIBUTAÇÃO FISCAL” PARTE SUPERIOR DO 
FORMULÁRIO

Vida Económica › Publicações › Edição núm. 1857 do Vida Económica 
de 13.11.2020 › 
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As naturais e evidentes preocupações com a sustentabilidade das 
finanças das famílias agravam-se com a atual crise. A sociedade, de-
vido ao sistema em que vive, onde o importante é o que se tem, 
tende a desenvolver distúrbios caracterizados pela compulsão em 
comprar coisas desnecessárias que talvez nunca usarão. 

Vida Económica › Publicações › Edição núm. 1868 do Vida Económica de 
05.02.2021 › Opinião › O valor e a importância das demonstrações financei-
ras... https://bit.ly/2YWgApt. 

O valor e a importância das demonstrações financeiras para as em-
presas O valor e a importância das demonstrações financeiras para as 
empresas. O problema centrado nas pequenas e micro empresas. 

Vida Económica › 21/09/2021; Dificuldades e limitações nos trabalhos 
dos auditores... https://bit.ly/2W4jBX2 

DIFICULDADES E LIMITAÇÕES NOS TRABALHOS DOS 
AUDITORES

Em geral, o trabalho de auditoria financeira procura determinar 
se as demonstrações financeiras e respetivos registos contabilísticos 
de uma empresa ou entidade merecem ou não confiabilidade. Para 
ser útil, a informação precisa de ser relevante, confiável, ou seja, 
deve estar livre de erros, desvios substanciais e revelar adequada-
mente aquilo que se propõe a representar.

Vida Económica › 25/10/2021

RESOLVERAM-SE AS INCONSISTÊNCIAS EXISTENTES E 
DOTARAM-SE AS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS DE UM 
SISTEMA ORÇAMENTAL E FINANCEIRO MAIS EFICIENTE 
COM O SNC-AP?
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Açores e Madeira), e nas auditorias conjuntas com o Tribunal de 
Contas Europeu - Luxemburgo, com o Tribunal de Contas de 
Roma- Itália e com os auditores das Direções Gerais da Comissão 
Europeia- Bruxelas. Auditorias realizadas ao financiamento do 
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Projeto de Estradas III, com a emissão de Pareceres das Contas para 
o Banco Mundial- Washington, D.C. Estados Unidos da América. 

Ex-Tributário na Direção Geral dos Impostos.

Professor na Universidade; Ex- Professor do Instituto Superior 
de Contabilidade e Administração de Lisboa (ISCAL); 

Formador certificado pelo IEFP. Consultor (saliento o Projeto de 
cooperação com a República de Cabo Verde. Fornecimento de ser-
viços de consultoria e assistência técnica com vista à implementação 
da Casa do Cidadão, na cidade da Praia. Trabalho desenvolvido de 
acordo com o Despacho n.º 04/04-P-IGLC). 

Orientador de Dissertações de Mestrado. 
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